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O prazo regressivo de 20 dias para audiéncia de conciliacao

No procedimento comum tracado pelo novo Codigo de Processo Civil, ndo sendo o caso de
indeferimento da peticdo inicial ou de improcedéncialiminar do pedido, o juiz devera designar audiéncia
de conciliagdo ou de mediagéo com antecedéncia minimade 30 dias [1]. Em seguida, o réu devera ser
citado e intimado com no minimo 20 dias de antecedéncia em relac8o a data da audiéncia (artigo 334,
caput do CPC/2015) [2].

Na carta (artigo 248, parégrafo 3°) ou no mandado de citac&o (artigo 250, 1V), aém damencéo ao diae
local de comparecimento, terd de ser destacado que o réu devera comparecer a audiéncia de conciliacéo
ou de mediacdo acompanhado de advogado ou de defensor publico (artigo 334, paragrafo 9°). Com isso,
sera evitada a conduta equivocada, normal mente praticada pel os réus mais humildes e necessitados, que
acabam comparecendo diretamente ao ato sem antes procurar o servico juridico-assistencial prestado
pela Defensoria Publica, na crenca de que o acompanhamento por profissional qualificado seria
dispensavel justamente por se tratar de audiéncia de conciliagdo ou de mediagao[3].

Seria interessante, também, que a carta ou 0 mandado de citacéo realizasse a indicacdo do prazo de dez
dias para que o réu possa manifestar expressamente seu desinteresse na audiéncia, como previsto no
artigo 334, paragrafo 5° do CPC/2015. Desse modo, seria evitada a procura intempestiva pelo servigo
juridico-assistencial e prevenida a realizagéo desnecessaria da audiéncia de conciliacéo ou de mediacéo.

Segundo determina o artigo 334, paragrafo 3° do CPC/2015, “aintimagdo do autor para a audiéncia sera
feita na pessoa de seu advogado” . Caso esteja sendo patrocinado pela Defensoria Pablica, no entanto, o
autor devera ser pessoalmente intimado para comparecer a audiéncia, ndo bastando apenas a intimacéo
pessoal do defensor publico. N&o sendo automati camente determinada a intimac&o do assistido pelo
magistrado, podera o membro da Defensoria Publica requerer arealizacdo da diligéncia, naformado
artigo 186, paréagrafo 2° do CPC/2015, ja que o comparecimento pararealizar eventual transacdo em
audiéncia é providéncia da propria parte, ndo podendo o membro da Defensoria Plblica aceitar
composicdo sem a presenca do assistido, ante a auséncia de poderes especiais advindos da rel agéo
estatutéria mantida entre ainstitui¢do e o usuério do servico.

A audiéncia de conciliagdo ou de mediacdo apenas ndo serarealizada (i) se ambas as partes se
manifestarem em sentido contrario, ou (ii) se o direito material em litigio ndo comportar nenhuma
modalidade de autocomposi¢do (artigo 334, paragrafo 4°).

Comparecer a audiéncia de conciliacdo ou mediacédo constitui dever processual das partes. De acordo
com o artigo 334, parégrafo 8° do CPC/2015, “0 ndo comparecimento injustificado do autor ou do réu a
audiéncia de conciliacdo € considerado ato atentatério a dignidade da Justica e sera sancionado com
multa de até 2% da vantagem econdmica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da Uni&o
ou do estado” [4].

Diferentemente do que ocorria nalegislagdo processual anterior, a audiéncia de conciliagdo ou mediagéo
sera realizada antes do oferecimento da defesa. Havendo acordo entre as partes, a autocomposi ¢ao sera
homologada pelo juiz e, tendo ela abrangido todo o objeto litigioso, 0 processo sera extinto com
resolucéo do mérito (artigo 487, 111 do CPC/2015). Sendo frustrada a autocomposi¢éo, 0 prazo paraa
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resposta do réu comecga a correr a partir da data da audiéncia (artigo 335, | do CPC/2015).

Realizada essa breve andlise do procedimento comum tracado pela nova legislacéo processua civil,
surge a seguinte questao: a prerrogativa de contagem duplicada dos prazos processuais deve ser aplicada
ao prazo de 20 dias que deve anteceder a audiéncia de conciliacdo ou de mediacdo a partir da citacdo do
réu (artigo 334, caput do CPC/2015)7?

Em linhas gerais, 0s prazos processuai s podem ser definidos como a “quantidade de tempo dentro do
gual deve ser praticado cada ato processual ou cujo transcurso constitui pressuposto de validade de
algum ato processual” [5]. No caso do artigo 334, caput do CPC/2015, o legislador n&o estabelece um
prazo para que determinado ato processual sgja praticado, sendo previsto um periodo de tempo que
obrigatoriamente deve transcorrer para que a audiéncia de conciliacdo ou mediagéo possa ser realizada.
Com isso, resta evidenciada a caracterizagdo do que a doutrina denomina de prazo processual regressivo,
gue constitui justamente o periodo de tempo previsto em lei que deve escoar para que determinado ato
processual seja validamente praticado. Nesse sentido, leciona o professor Leonardo Greco, com sua
tradicional didéatica:

“A maioria dos prazos estabel ece 0 periodo de tempo no qual cada ato deve ser
praticado (CPC de 1973, artigo 177; CPC de 2015, artigo 218). A fonte de Direito
Processual que dispde sobre o procedimento, que no NOSso caso é
preponderantemente alei, deve estabelecer a seriagdo dos atos do processo e a
quantidade de tempo em que cada um deverd ser praticado. O prazo € justamente
esse espaco de tempo reservado para a pratica de cada ato. Ha, entretanto, outra
espécie de prazos, que chamo de regressivos, porque, na verdade, o periodo de
tempo previsto pelale deve transcorrer para que algum ato sgja praticado
validamente, e ndo para que nesse espago de tempo algum ato seja praticado. E,
por exemplo, 0 prazo de dez dias que deve anteceder, no procedimento sumario do
Caodigo de 1973 (artigo 277), aaudiéncia de conciliacdo a partir da citagéo do réu,
ou, no procedimento comum do cédigo de 2015 (artigo 334), o prazo de 20 dias
gue deve anteceder a audiéncia de conciliacdo ou de mediacéo a partir da citacdo
do réu”[6].

Sendo assim, o prazo processual de 20 dias estabelecido no artigo 334, caput do CPC/2015, constitui
pressuposto processual de validade para a realizacéo da audiéncia de conciliacdo ou de mediacdo. N&o
sendo respeitado esse prazo, ndo podera a audiéncia ser validamente concretizada.

Por possuir a natureza juridica de prazo processual regressivo, o periodo de 20 dias entre a citacdo do réu
e adata da audiéncia de conciliagéo ou de mediacéo (artigo 334, caput do CPC/2015) deve sofrer
naturalmente a incidéncia da prerrogativa de prazo em dobro estabelecidanos artigos 44, |, 89, 1 € 128, |
daLC 80/1994 e artigo 186 do CPC/2015. A contagem duplicada do prazo, nesse caso, objetiva garantir
a0 membro da Defensoria Publica tempo habil pararealizar o atendimento do réu, analisando sua versao
sobre os fatos e as provas que podem eventualmente sustentar suas al egages. Somente assim, podera o
defensor publico determinar a perspectiva de éxito da demanda e o grau de vantagem que eventual
autocomposi¢do poderd apresentar para a parte patrocinada.

Além disso, a prévia orientacdo juridica disponibilizada pela Defensoria Publica permite que o réu
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comparega a audiéncia de conciliacdo ou de mediagdo consciente de seus direitos e de suas
responsabilidades, facilitando o processo de autocomposi¢ao[ 7]. O desconhecimento gera ainseguranca
e, consequentemente, faz surgir na mente daguel e que esta prestes a assinar um acordo diversas
perguntas inquietantes. “ Sera que essa proposta esta boa? Sera gue ndo posso conseguir mais? Sera que
com um pouco mais de negociacdo ndo consigo uma proposta melhor? Sera que os outros vao me achar
um mal negociador ou meus amigos vao me recriminar por ndo ter perseguido uma oportunidade mais
vantajosa?’[8].

Esse processo mental hermético e ciclico acaba desviando o foco da audiéncia e, muitas vezes,
inviabilizando a propria autocomposi¢do. Quanto menos a parte se sentir surpreendida ou vulnerével,
mais ela se entrega, sem reservas ou barreiras, ao processo de mediacéo ou de conciliagdo, tornado mais
facil atarefa de identificar os interesses antagonicos e de realizar a composi¢do entre posicoes
aparentemente inconciliaveig[9]. Justamente por isso, 0 atendimento juridico prévio readlizado pela
Defensoria Publica possui notavel importancia para que a audiéncia de conciliagdo ou de mediagéo
possa alcancar o resultado final pretendido. E para que o defensor pablico possa superar as tradicionais
dificuldades decorrentes do grande volume de trabal ho, da histérica deficiéncia estrutural do servico
juridico-assistencial publico e do principio daindeclinabilidade das causas, a duplicacdo do prazo
estabel ecido no artigo 334, caput do CPC/2015, constitui medida crucial.

Sob essa perspectiva, se a prévia orientacdo juridica do réu potencializa as chances de autocomposi cao
dos conflitos e se a prerrogativa de prazo em dobro serve como instrumento de viabilizacdo do adequado
atendimento da parte pela Defensoria Publica, a duplicacdo do prazo regressivo estabelecido no artigo
334, caput do CPC/2015, ndo representa propriamente uma violagdo ao principio da celeridade, mas
auténtico instrumento de prevencéo do prolongamento desnecessario dos litigios.

No cotidiano forense, entretanto, subsistem razdes de ordem prética que podem acabar afastando a
observancia da prerrogativa de prazo em dobro em relacéo ao artigo 334, caput do CPC/2015. Isso
porque, no momento da designagao da audiéncia, normalmente n&o possui 0 magistrado condic¢des de
determinar se 0 réu serd patrocinado pela Defensoria Plblica ou se realizara a contratacéo de advogado
particular para a defesa de seus interesses. Todavia, mesmo que circunstancias ordinarias acabem
fazendo com que a citagdo do réu ocorra menos de 40 dias antes da audiéncia, caso o membro da
Defensoria Publica entenda ter havido prejuizo a prestagdo da assisténcia juridica gratuita a parte
patrocinada, poderarequerer aredesignacéo do ato por violagdo da prerrogativa de contagem duplicada
dos prazos. Nada impede, porém, gue a audiéncia segja normalmente realizada, desde que o defensor
publico se manifeste expressamente acerca da auséncia de prejuizo para o comparecimento a audiéncia
na data originalmente aprazada, seja por peticao, sgja na prépria audiéncia que, eventualmente, néo
tenha sido cancelada.

Por fim, embora ainda ndo exista material doutrinério ou jurisprudencial capaz de retratar
adequadamente a controvérsia, devemos ressaltar que vozes autorizadas vém sustentando que a
prerrogativa de prazo em dobro ndo deveria ser aplicada ao artigo 334, caput do CPC/2015, poisa
intimacao seria apenas para o comparecimento em audiéncia, caracterizando ato a ser praticado pela
propria parte. Ademais, como na audiéncia de conciliacdo ou de mediac&o ndo seriam discutidas teses
juridicas de defesa, ndo haveriajustificativa para a duplicagéo do prazo. Pensar o contrério significaria
frustrar o principio darazoavel duracdo do processo, previsto no artigo 4° do CPC/15, ja que com o
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ingresso da Defensoria Publica por meio da representacéo de uma das partes naturalmente haveriaa
necessidade de redesignacéo do ato processual, diante de eventual inobservancia do prazo minimo de 40
dias. Ademais, aduz-se que nd0 ha uma preclusio para a autocomposi 30 no curso dalide. E dizer, a
audiénciando é o Unico espaco de transacdo, ja que o acordo entre as partes pode ocorrer em qual quer
fase do processo. Do mesmo modo, ndo ha nenhum obstacul o processual a que as partes possam buscar a
mediacao durante o0 curso dainstrucéo processual, ainda que ja superada a audiénciainaugural do rito
comum.

Enquanto ndo sdo consolidados os posicionamentos doutrinarios e jurisprudenciais sobre a matéria, resta
somente a espera pelas cenas dos proximos capitul os dessa rapsddia que apenas seinicia

[1] A audiéncia podera ser de conciliagdo ou de mediagéo, dependendo do conflito e, consequentemente,
do tipo técnica a ser empregada para aresolucéo do litigio. De acordo com o artigo 165, parégrafos 2° e
3° do CPC/2015, sera utilizada a conciliac&o “nos casos em que ndo houver vincul o anterior entre as
partes’ e amediacéo, “nos casos em que houver vinculo anterior entre as partes’.

[2] “A diferenca entre a antecedéncia da designagdo da audiéncia (30 dias) e da citagdo e intimagdo do
réu (20 dias) deve-se justamente a0 tempo necessario para as providéncias de citacdo e intimacao apds a
designacéo da audiéncia.” (AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentérios as Alteracdes do Novo CPC, Sdo
Paulo: Revistados Tribunais, 2015, pag. 453).

[3] Importante destacar que o artigo 154, V1, do CPC/2015 confere ao oficial de Justi¢a aincumbéncia
de “certificar, em mandado, proposta de autocomposi¢éo apresentada por qualquer das partes, na ocasido
de redlizacéo de ato de comunicacéo que |he couber”. Sendo certificada a proposta de autocomposi¢éo, o
juiz devera determinar aintimagdo da parte contraria para manifestar-se, no prazo de cinco dias, sem
prejuizo do andamento regular do processo, entendendo-se 0 siléncio como recusa.

[4] Justamente por isso, 0 Enunciado 273 do Forum Permanente de Processualistas Civis estabel ece que
“a0 ser citado, o réu deverd ser advertido de que sua auséncia injustificada a audiéncia de conciliacdo ou
mediacdo configura ato atentatorio a dignidade da Justica, punivel com multa do artigo 334, parégrafo
8°, sob pena de suainaplicabilidade’.

[5] GRECO, Leonardo. Institui¢des de Processo Civil, Volume |, Rio de Janeiro: Forense, 2015, pag.
349.

[6] GRECO, Leonardo. Institui¢des de Processo Civil, Volume |, Rio de Janeiro: Forense, 2015, pag.
349.

[7] O processo de autocomposi ¢ao ndo pode se converter em “peligroso instrumento para aumentar el
poder de los fuertes que se aprovechan de los débiles. A causa del informalismo y la consensualidad del
proceso, y por lo tanto a causa de la ausencia de normas procesales y substanciales, la mediacion puede
agravar los desequilibrios de poder y abrir la puerta ala coercion y la manipul acién que practica la parte
mas fuerte.” (BUSH, Robert A. Baruch. FOLGER, Joseph P. La promesa de la mediacion — Como
afrontar el conflicto mediante la revalorizacion y €l reconocimiento, trad. Anibal Leal, Buenos Aires:
Granica, 2008, pag. 50).

[8] PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. A mediacgao e a necessidade de sua sistematizagao no
processo civil brasileiro. Revistade Direito da Defensoria Pablica, Rio de Janeiro, 2012, ano X X1V,
n.25, pag. 114.

[9]
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PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Op. cit., pag. 115.
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